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A autora, devidamente representada (fls. 31), ajuizou a presente ação de imissão na posse cumulada com demolição de construção e indenização por perdas e danos em face do Município de Sumidouro, alegando, para tanto, que recebeu doação de um imóvel com reserva de usufruto vitalício, gravada com as cláusulas de impenhorabilidade, inalienabilidade e incomunicabilidade. A escritura menciona que o imóvel doado seria dividido em partes iguais caso a autora viesse a ter um irmão. Assim, a autora e seu irmão o dividiram, com concordância da mãe, em partes iguais em termos de valor econômico e não em termos de área. A área que ficou com a autora foi a área em que houve a construção de uma escola municipal. Com base na Lei nº 269/1992, o réu ajuizou ação de desapropriação com imissão provisória na posse em face da autora, declarando que uma área de terras de 1.200 m2 era de utilidade pública. A escola foi construída e funcionou até meados de 2007, quando foi desativada pelo Município. Desde então, está vazia e mal conservada, tendo perdido por completo a finalidade destacada. A Lei Municipal que criou a escola foi revogada, ficando determinado que os proprietários estariam autorizados a se utilizarem do referido bem para fins particulares, devendo devolvê-lo tão logo o Município solicitasse novamente. A localidade em que está a escola é escassamente povoada e o número de potenciais alunos é baixíssimo, o que inviabiliza a reativação da escola. A autora requereu várias vezes a devolução do imóvel, sem sucesso. Disse que o valor atribuído ao imóvel, na época da ação de desapropriação, foi irrisório, o que lhe causou prejuízo. E a inicial prossegue por muitas páginas. Findou requerendo a condenação do Município a devolver a área de terras utilizada para a construção da escola, bem como a procedência do pedido de demolição da construção, a condenação do réu a pagar aluguéis correspondentes ao que ela receberia se tivesse alugado o terreno, desde o ano de 1992, assim como indenização por danos morais. Juntou documentos (fls. 34/80). Citado, o Município apresentou contestação, na qual alegou a ocorrência da prescrição, conforme previsto no Decreto nº 20.910/32. Alegou impossibilidade jurídica do pedido, pois o bem já foi incorporado ao patrimônio público. No mérito, disse que o ato de desapropriação foi absolutamente legal. O valor atribuído ao imóvel, na época, não foi objeto de contestação. A avó da autora jamais chegou a fazer uma doação, muito embora fosse seu desejo a construção da escola. Não foi comprovado qualquer prejuízo. Não existe doação a termo. O Município não pretende desocupar o imóvel afetado. Findou requerendo a extinção do feito sem exame do mérito ou a improcedência do pedido. Juntou documentos (fls. 103/125). Manifestando-se em réplica, a autora rebateu os argumentos da contestação e insistiu na procedência do pedido. Auto de avaliação do imóvel a fls. 173. Realizou-se AIJ, na qual foi ouvido o pai da autora (fls. 185). É o relatório. Decido. A autora ajuizou a presente ação formulando quatro pedidos: a) demolição da construção onde funcionou a escola; b) restituição da área que foi desapropriada para a construção da escola; c) aluguéis desde 1992; d) indenização por danos morais. De forma resumida, a autora alegou que o Município construiu uma escola em parte do imóvel rural que recebeu por doação. A escola foi desativada e não mais é utilizada, estando o imóvel deteriorado. Na época da desapropriação o valor atribuído à área foi irrisório. A desapropriação é procedimento através do qual o Poder Público retiram determinado bem do patrimônio de particular (pessoa física ou jurídica), mediante justa indenização para atender caso de necessidade ou utilidade pública ou, ainda, de interesse social. O bem desapropriado (via de regra, imóvel) deixa, através da desapropriação, de integrar o patrimônio do particular, para integrar o patrimônio público. É exatamente isso que prevê o artigo 35 do Decreto-lei nº 3.365/41: ´Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada procedente, resolver-se-á em perdas e danos.´ Portanto, a preliminar de impossibilidade jurídica sustentada pelo Município, ainda não decidida expressamente, há de ser acolhida. O pedido de restituição do imóvel é juridicamente impossível porque há norma expressa que o proíbe. Sendo juridicamente impossível o pedido de restituição do imóvel, também o serão o pedido de demolição da edificação em que funcionou a escola e o de pagamento de aluguéis. Aliás, é preciso ter em mente que a hipótese não é a de que o bem jamais foi utilizado para a finalidade que motivou sua desapropriação. A escola foi construída, recebeu o nome da avó da autora e funcionou durante determinado período. O êxodo populacional é que, em determinado momento, tornou inviável manter a escola funcionando. Quer parecer ao Juízo que o Município não há de ser responsabilizado por isso. Finalmente, o pedido de indenização por danos morais, ao qual não se aplicam as preliminares, deve ser julgado improcedente porque o Município não praticou qualquer ato ilícito e, como se sabe, atos lícitos não geram direito a indenização de qualquer ordem. Pelos motivos expostos: a) DEIXO DE APRECIAR OS PEDIDOS DE RESTITUIÇÃO DA ÁREA, DEMOLIÇÃO DA ESCOLA E PAGAMENTO DE ALUGUÉIS por serem juridicamente impossíveis; b) JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. Sem custas nem honorários, por ser a autora beneficiária da gratuidade de justiça. Transitada em julgado, baixa e arquivo. P. R. I.
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